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DISCURSO DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, JOSÉ MIGUEL INSULZA, NA CERIMÔNIA DE ABERTURA DA TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS

Port of Spain, Trinidad e Tobago

17 de novembro de 2011

Sua Excelência a Primeira-Ministra de Trinidad e Tobago, KAMLA PERSAD–BISSESSAR;

Sua Excelência o Ministro de Segurança Nacional, Senador JOHN SANDY, e demais Ministros e Autoridades do Governo de Trinidad e Tobago;

Ministros, Procuradores-Gerais, Vice-Ministros, Altas Autoridades e Chefes de Delegação presentes nesta Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Matéria de Segurança Pública;

Sua Excelência o Presidente do Conselho Permanente da OEA, Bayney Karran da Guiana, Embaixadores e Representantes Permanentes, membros do corpo diplomático, representantes de organizações internacionais;

Convidados especiais, senhoras e senhores,


Permitam-me começar com a manifestação de minha sincera gratidão ao Governo de Trinidad e Tobago pelo generoso oferecimento de sede para esta Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas. A Primeira-Ministra deste país esteve na vanguarda de nosso compromisso coletivo com a segurança por diversos anos e gostaríamos de felicitá-la por seu empenho. 

A MISPA, como veio a ser conhecido este processo ministerial, continua a avançar no sentido de sua institucionalização plena, em um contexto de crescente preocupação com a necessidade de garantir condições de segurança aos cidadãos de todo o Hemisfério. A segurança pública tornou-se  a mais alta prioridade na grande maioria de nossos países e, portanto, o desafio que enfrentamos como Organização consiste em contribuir contínua e eficazmente para os esforços dos Estados membros nessa área crítica.

Quase três anos após a Quinta Cúpula das Américas, a qual foi realizada aqui, em Port of Spain, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reunir-se-ão novamente a fim de aprimorar e compartilhar suas perspectivas referentes a uma agenda interamericana de parceria e cooperação, conforme evidenciado no tema central da Sexta Cúpula, “Conectando as Américas: Parceiros para a Prosperidade”.

Nessa próxima Cúpula, a ser realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena, Colômbia, os líderes políticos do Hemisfério considerarão, entre outros assuntos, seis temas-chave que afetam cada um dos países das Américas, a saber, desastres naturais, pobreza e desigualdade, acesso à tecnologia, integração física, cooperação regional e segurança cidadã.

A Presidência dessa Reunião Ministerial será convidada a comunicar os resultados deste encontro ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), que se reunirá em janeiro a fim de dar início à consideração do tema segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional, a ser abordado pela Cúpula.

Portanto, parece-me adequado que estejamos realizando essa discussão sobre segurança pública em nível ministerial com o propósito de encaminhar recomendações à Cúpula. Esta é uma seqüência importante e que se torna crítica para alcançar a meta global de obtenção de um formato para as Cúpulas que seja forte, progressivo e voltado para resultados, e que alinhave os diversos processos interamericanos para o benefício comum de todos.

Com base nos princípios da Declaração sobre Segurança nas Américas e nas diretrizes constantes do Compromisso pela Segurança Pública das Américas (adotados em reuniões ministeriais anteriores da OEA), a Secretaria-Geral direcionou seus recursos humanos e técnicos para a promoção, a partir de uma perspectiva multidimensional, da cooperação entre os Estados membros nos temas-chave a seguir: gestão da segurança pública, prevenção do crime, violência e insegurança, participação do cidadão e da comunidade, e gestão da polícia.

Relatórios recentes elaborados por diversos organismos internacionais, inclusive a OEA, o Banco Mundial, o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento nos conscientizaram de nossa responsabilidade de agir em conjunto a fim de confrontar as grandes ameaças apresentadas pela criminalidade e a violência às democracias, às instituições, ao desenvolvimento social e econômico e, acima de tudo, ao bem-estar de nossa população.

Com vistas à obtenção de resultados concretos, mensuráveis e sustentáveis nesse empreendimento, reunimo-nos aqui, hoje, para discutir as melhores maneiras de combinar nossos esforços e capacidades a fim de proporcionar um ambiente próspero e pacífico para as gerações presentes e futuras.

A criminalidade no Continente se manifesta de maneiras que variam significativamente de país a pais e até mesmo entre as regiões de um mesmo Estado. No entanto, a produção e o tráfico de drogas e armas ilícitas, o contrabando de migrantes, o tráfico de pessoas, o contrabando, o seqüestro, a extorsão, os crimes contra a propridade, o crime cibernético, a corrupção, a lavagem de ativos e a violência contra as mulheres e os jovens não conhecem limites e os criminosos atravessam facilmente as fronteiras geográficas e políticas para estabelecer centros de negócios e corredores propícios para esses fins lucrativos.

A ação efetiva das instituições em algunas regiões contribuiu para o restabelecimento do império da lei, mas, ao mesmo tempo, levou essas organizações criminosas a buscarem novos espaços para consolidarem suas estruturas. Assim, regiões que há anos eram consideradas territórios de paz e convivência foram atingidas por uma onda criminosa, gerando um ciclo que parece reproduzir continuamente a violência.

As informações disponíveis permitem acompanhar, em certa medida, a trajetória das atividades ilícitas e seu rastro de destruição. Nos países do Caribe, o número de assassinatos passou de 1.362 em 2000 a 2.634 em 2010, isto é, de 20,7 a quase 40 assassinatos a cada 100.000 habitantes. Na América Central esse índice aumentou de 26.7 a 41.4 para cada 100.000 habitantes nesse mesmo período.

O crescimento do indíce de assassinatos foi acompanhado por um aumento na proporção de homicídios cometidos com armas de fogo, especialmente nas regiões mais atingidas pelo estabelecimento de corredores criminosos. Ainda mais alarmante é o fato de que os homens jovens, abaixo de 35 anos, são os mais afetados, enquanto vítimas ou perpetradores da violência armada.

Por esse motivo, não obstante nossas diferenças e características particulares, nenhum de nossos Governos, e nenhuma de nossas sociedades, pode fugir à responsabilidade conjunta de cooperar, com o mesmo empenho, no combate aos responsáveis por esses crimes. Como observou recentemente a Secretária de Estado dos Estados Unidos, Hillary Clinton, “precisamos de redes para combater outras redes”, e a Organização dos Estados Americanos, como órgão político máximo do Hemisfério, propõe-se justamente a propiciar e a facilitar a construção e a consolidação das redes necessárias para enfrentar essas ameaças e restaurar a tranquilidade e a segurança para nossos cidadãos.

Não estamos, de maneira nenhuma, isolados nesse empreendimento. Não apenas os Governos demonstraram determinação para enfrentar e conter as atividades criminosas, como também os organismos internacionais, regionais e sub-regionais se engajaram profundamente no aperfeiçoamento de sua capacidade de apoio a esses esforços. O estabelecimento em 2005 da Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade da Comunidade do Caribe (IMPACS) evidencia esse propósito crescente, assim como a aprovação, em junho deste ano, da Estratégia Centro-Americana de Segurança no âmbito do Sistema de Integração Centro-Americana. Ambas ilustram as oportunidades que nos são apresentadas para o fortalecimento de nossas tarefas, de maneira coordenada e complementar, evitando duplicações, com vistas à obtenção de maior eficácia na luta contra a criminalidade e a violência.

Buscando essa eficácia, os Estados membros da OEA concordaram com a proposta do Governo de Trinidad e Tobago de dedicar atenção especial à área-chave de gestão da polícia nessa Reunião Ministerial. Às forças policiais é atribuída a enorme responsabilidade de serem os representantes primordiais do Estado na tarefa de garantir a conformidade com o Estado de Direito no âmbito da comunidade, seja ela grande ou pequena. Assim, a relevância de se promover o desenvolvimento da capacidade institucional para assegurar a resposta efetiva das forças policiais não deve ser subestimada em um ambiente democrático. 

Da mesma maneira que se faz necessário o compromisso compartilhado da comunidade internacional para o enfrentamento das ameaças colocadas pelas redes criminosas, no âmbito nacional, a promoção da segurança pública requer a participação de toda a sociedade. A confiança do cidadão nas autoridades policiais é essencial para que se facilite o envolvimento e o diálogo contínuo, o que facilitará a comunicação oportuna das atividades criminosas às autoridades. Instituições policiais modernas e responsáveis, e que respeitem os direitos humanos, promovem o aumento da confiança e o apoio por parte dos cidadãos. Canais de comunicação abertos que facilitem a participação, permitindo que as comunidades manifestem suas prioridades e necessidades, proporcionam às instituições policiais uma compreensão melhor dos desafios enfrentados localmente.

Aos Governos foi atribuída a importante tarefa de garantir processos de seleção, treinamento, avaliação e promoção adequados, os quais são necessários para que se assegure a profissionalização da força policial, e para que suas autoridades tenham dignidade, sejam respeitadas e detenham acesso a condições de vida e de trabalho, em conformidade com suas responsabilidades de todos os dias. Serviços que proporcionem bem-estar, saúde e educação adequados para as autoridades policiais e suas famílias, bem como fortes controles internos e externos são um requisito para que se restrinja o risco de corrupção e transgressão. 

Nesta jornada de trabalho que se inicia, as mais altas autoridades em matéria de segurança pública dos 34 Estados membros da OEA dedicarão atenção ao intercâmbio de conhecimento, experiências, bem como inquietudes e preocupações que os afligem na complexa tarefa de elaborar, implementar e avaliar as políticas e estratégias para assegurar que a vida, a dignidade, as liberdade individuais e os bens das pessoas sejam protegidos e respeitados. Esse não é um assunto fácil nesse momento em que, de acordo com o Estudo Global sobre Homicídio apresentado recentemente pelas Nações Unidas, em alguns países da região, um em cada 50 homens de 21 anos não chegará aos 30 anos de idade.

Entretanto, também existem resultados positivos. Em alguns países foi possível diminuir de modo constante os índices de assassinato e os indicadores relacionados com outros crimes. Essa tendência foi evidenciada especialmente na região andina e no Cone Sul. Outros países obtiveram progresso importante no que se refere à análise de informações e uso de tecnologias para o planejamento e a execução das operações policiais. Dessa maneira, a apreensão de carregamentos de drogas ilícitas aumentou substancialmente ao longo da última década. Outros ainda conseguiram aumentar o nível de confiança nas comunidades.

Esperamos que este seja o espaço propício para compartilhar essas experiências e que, por intermédio de um intercâmbio dinâmico, fortaleça-se uma plataforma de desenvolvimento de capacidades institucionais para o progresso na segurança pública com base na cooperação horizontal entre os países da região. Nesse sentido, o Acordo de Cooperação celebrado entre a Secretaria-Geral da OEA e a Presidência da AMERIPOL, no âmbito do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em junho deste ano, proporciona-nos um mecanismo inestimável para a transferência de conhecimento, o que facilitará a superação de assimetrias existentes entre as instituições policiais de nossos países. Estamos certos de que, com o desenvolvimento desse instrumento de cooperação, uma rede inclusiva será fortalecida, integrando outras associações policiais das Américas, como a Comissão de Chefes e Diretores(as) de Polícia da América Central e a Associação de Comissários de Polícia do Caribe.

Gostaria de encerrar expressando nossa solidariedade com o Governo da Primeira-Ministra Persad-Bissessar no tocante a sua coragem de confrontar diferentes manifestações da criminalidade e da violência que afetaram essa belíssima nação das ilhas gêmeas. Se me permitem, gostaria de citar o discurso de Sua Excelência proferido em 24 de setembro, por ocasião da comemoração do Dia da República, o qual, em minha opinião, ilustra nosso objetivo comum no contexto destas deliberações. Cito:

“Sua tarefa não é fácil, entretanto [nosso pessoal de farda] a assumiu com um nível de profissionalismo e compromisso que inspirou a gratidão e o orgulho da nação que hoje defendem tão bem.”

E cito ainda:

“Existe o entendimento de que estamos nisso juntos, um compromisso para que se faça um sacrifício para o bem maior de todos (...) Não devemos nunca esquecer o custo das liberdades que conquistamos, mas devemos lutar para que sejam preservadas. (...) [N]esse contexto, nosso trigésimo quinto aniversário como uma República guarda em si uma relevância ainda maior, pois anuncia a hora de valorizarmos as liberdades obtidas a duras penas (...)


De fato, nossas liberdades e o fortalecimento de nossas nações estão em jogo. A tarefa diante de nós é enorme, mas tenho a certeza de que trabalhando em conjunto de maneira significativa e sincera, faremos todos a diferença e reduziremos o flagelo da violência e da criminalidade em nossas sociedades.

Obrigado, muchas gracias, desejo a todos uma excelente reunião.
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